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			Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um lado, do exercício da criticidade que implica a promoção da curiosidade ingênua à curiosidade epistemológica, e de outro, sem o reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, da afetividade, da intuição ou adivinhação.


			Paulo Freire
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			Apresentação


			 


			 


			Este livro deriva da atuação de seus autores como professores, orientadores ou examinadores de monografias no Curso de Especialização “Saberes e Práticas da Educação Básica, ênfase Educação de Jovens e Adultos”. O curso acontece no âmbito da Faculdade de Educação da UFRJ e é organizado e coordenado pelo Laboratório de Investigação, Ensino e Extensão em Educação de Jovens e Adultos (Lieja). Com foco em estudos, pesquisas e atividades de extensão na Educação de Jovens e Adultos (EJA), o Lieja é um grupo interinstitucional, sediado na Faculdade de Educação da UFRJ, que congrega professores pesquisadores com tradição e experiência em variadas temáticas relativas à educação de trabalhadores e à educação popular. 


			Desde seu início, em 2010, o Lieja se comprometeu a enfrentar o desafio de constituir um grupo de estudos que integrasse ensino e pesquisa à extensão universitária. Melhor dizendo, junto à formação de profissionais que atuam ou vão atuar na EJA, o grupo percebia a necessidade de produzir conhecimentos teórico-metodológicos que pudessem auxiliar a prática pedagógica por meio da cooperação com redes de ensino, órgãos públicos, organizações e movimentos sociais. Tal cooperação deveria permear a promoção de ações de extensão envolvendo temas ligados à alfabetização, ao ensino fundamental e médio, à educação profissional e à formação inicial e continuada de educadores, entre outros. Ao longo desses anos, temos podido concretizar esse compromisso através de pesquisas e projetos de extensão que contam, em alguns casos, com parcerias com diferentes redes públicas de ensino do estado do Rio de Janeiro.


			Ampliar o olhar sobre a EJA para além da alfabetização é outro desafio que se tem colocado para o grupo, visto que essa modalidade da educação básica não se restringe aos anos iniciais do ensino fundamental. Em um sistema educacional como o nosso, inserido em um contexto de desigualdade social, que tem expulsado cada vez mais jovens e adultos das salas de aula, impedindo-lhes de concluírem a educação básica, e pautado em um conjunto de políticas pontuais centradas em programas de alfabetização, assumir o compromisso com a formação de professores para o segundo segmento do ensino fundamental e para o ensino médio constitui-se em uma atuação política imprescindível, visando a garantir a efetivação do direito de todos à educação.


			Nesse sentido, a Faculdade de Educação da UFRJ deu um passo significativo não só ao assumir, na proposta curricular do curso de Pedagogia, a EJA como uma de suas ênfases, possibilitando inclusive o estágio curricular obrigatório na modalidade, como também ao oferecer a disciplina “Abordagens Didáticas em EJA” como matéria eletiva para estudantes das diferentes licenciaturas. Sabemos que a iniciativa é ainda tímida diante do desafio posto para a formação de educadores, mas o fato é que, desde as reformas do curso de Pedagogia e dos cursos de licenciatura, esses componentes curriculares têm contribuído para o aumento do interesse por estudos e pesquisas sobre a EJA ao viabilizarem a sua compreensão como campo de atuação profissional, de produção científica e de militância política.


			Sobre esse aspecto da militância política, o Lieja também se faz presente ao assumir, desde 2012, a secretaria executiva do Fórum de EJA do estado do Rio de Janeiro. Movimento social que reúne pesquisadores, educadores, alunos e militantes da EJA, o Fórum de EJA-RJ se configura, há 20 anos, em espaço de discussão e acompanhamento das políticas públicas referentes à EJA, além de propiciar reflexões sobre a prática pedagógica presente em escolas e projetos educativos voltados para jovens e adultos trabalhadores. Ao se encarregar da secretaria executiva, o Lieja passou a se responsabilizar pela organização das sessões mensais, pela produção dos materiais de divulgação e balanço dos encontros, bem como pela alimentação do portal eletrônico do Fórum. Ao longo desses últimos quatro anos, tem sido cada vez mais intensa e efetiva a relação de algumas pesquisas e atividades do laboratório com demandas advindas desse movimento social, fortalecendo, assim, o caráter político que o Lieja incorpora ao coordenar e sistematizar as ações do Fórum.


			Compreendemos, dessa forma, que constituir um grupo de ensino e pesquisa integrado à extensão e à ação política em torno da EJA é de fundamental importância na produção de um arcabouço teórico-metodológico para a formação de professores, bem como para repensar políticas públicas, propostas curriculares, abordagens didáticas e espaços-tempos destinados à ação educativa nessa modalidade. Por isso, desde seu início, o Lieja requer de seus pesquisadores e professores o enfrentamento responsável e comprometido da efetivação do direito de todos e todas à educação, considerando o quadro de desigualdade social e os dados ainda alarmantes de analfabetismo e de baixa escolaridade da população brasileira.


			No âmbito das ações do grupo voltadas à formação docente, se encontra a coordenação do já citado Curso de Especialização “Saberes e Práticas da Educação Básica, ênfase Educação de Jovens e Adultos” – o Cespeb EJA. Atendendo basicamente à demanda por formação continuada de professores da rede pública do estado do Rio de Janeiro, este curso de pós-graduação lato sensu tem como principal objetivo dar visibilidade, debater e problematizar a prática docente no contexto da EJA. Caminhando para sua quarta edição, o curso tem reunido professores de diferentes redes municipais, assim como docentes de instituições estaduais e federais localizadas no estado do Rio de Janeiro.  Com a perspectiva da educação popular e o princípio da dialogicidade como premissas básicas, as aulas se configuram em troca de experiências e intensos debates acerca do cotidiano e das vivências docentes no contexto da EJA. Em geral, as monografias refletem as inquietações vividas pelos educadores e educadoras e expressam o mosaico de temas que compõem o campo da EJA.


			Tentando exprimir os debates propostos e conduzidos pelos professores que atuam no curso, organizamos este livro a partir de três grandes eixos que revelam os principais temas desenvolvidos ao longo das aulas. Os debates curriculares demonstram as inquietações em torno do que ensinar e aprender nos cursos de EJA; os debates permanentes retratam temas fundamentais e em constante discussão no universo da EJA; e os debates emergentes apontam para outras temáticas necessárias para a compreensão tanto das políticas públicas como do complexo trabalho pedagógico a ser desenvolvido com alunos trabalhadores.  


			Ao articular currículo e docência, o primeiro capítulo, intitulado “Currículo e docência na Educação de Jovens e Adultos”, de Enio Serra, põe em debate o currículo escolar na EJA, suas diferentes concepções, tensões atuais e desafios para os educadores. Traz ainda a perspectiva crítica do currículo, a contribuição do pensamento de Paulo Freire para o centro das reflexões e afirma os princípios do diálogo e da problematização como base para a construção curricular e para a prática docente da EJA que se quer emancipadora e libertadora.


			O capítulo de Alessandra Nicodemos, “Regulação e autonomia no trabalho docente na Educação de Jovens e Adultos nos dias atuais: como professores de História selecionam os seus conteúdos?”, procura refletir sobre o processo de seleção de conteúdos de História na EJA a partir do contexto de implementação de políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos nas últimas décadas e da contradição posta entre regulação e autonomia docente provocada por essas mesmas políticas.


			A partir de um título bastante provocativo, o capítulo “Certezas que precisamos perturbar, inquietações necessárias de se produzir: um ensaio sobre os sujeitos e os currículos de Ciências e Biologia na Educação de Jovens e Adultos”, de Mariana Cassab, traz à baila questões curriculares específicas do ensino de Ciências e Biologia. A autora, entre outros objetivos, pretende contribuir para o exercício da reflexão crítica, principalmente em espaços/tempos de formação e atuação de educadores, além de “combater visões que tendem a naturalizar e simplificar os currículos de Ciências e Biologia na EJA”.


			O texto de Silvina Julia Fernández, intitulado “Entre a gestão e o currículo: aprendendo a ser representante de turma na Educação de Jovens e Adultos”, oferece uma instigante discussão sobre a relação entre gestão e currículo escolar. Ao focalizar a formação cidadã, a autora parte de entrevistas realizadas com estudantes de uma escola de ensino médio, modalidade EJA, da zona norte carioca, para apresentar as propostas de participação estudantil ali implementadas e indagar sobre os entendimentos que a formação cidadã evidenciam; a configuração mútua entre as tarefas acadêmicas e a estrutura social de participação estudantil; e o significado dado pelos estudantes às propostas por eles construídas.


			Abrindo a sessão de debates permanentes na EJA, Ana Paula Abreu Moura, com seu texto “Construção da identidade do docente da Educação de Jovens e Adultos: contribuições da prática de ensino e da extensão universitária”, apresenta resultados de pesquisa sobre processos formativos vivenciados por estudantes de Pedagogia da UFRJ. O estudo focaliza as atividades desenvolvidas pela disciplina “Prática de Ensino em EJA”, pelas ações realizadas em projetos de extensão universitária e traz importantes reflexões sobre as conquistas e a luta permanente para se evidenciar a relevância da formação específica para o pedagogo no intuito de se efetivar a EJA como direito.


			O capítulo “As relações entre os sentidos do trabalho e a Educação de Jovens e Adultos trabalhadores”, de Jaqueline Ventura, contribui para a reflexão crítica em torno da relação entre o conceito de trabalho e as políticas voltadas para os alunos trabalhadores. Para tanto, contextualiza historicamente as principais políticas de EJA no  âmbito do governo federal, problematiza o conceito de trabalho, considerando sua centralidade como ação humana, e afirma a importância do reconhecimento da perspectiva de classe social para a compreensão das características dos sujeitos da EJA.


			O capítulo seguinte aborda uma situação bastante frequente em escolas de EJA nas últimas décadas, principalmente no que se refere ao segundo segmento do ensino fundamental e do ensino médio. Trata-se do processo que ficou conhecido como juvenilização da EJA. Reconhecendo visões predominantes que veem essa situação como um problema e não a analisam a partir de sua marca histórica, José Carlos Lima de Souza, com seu texto “Jovens na Educação de Jovens e Adultos: da presença incômoda ao protagonismo discente”, nos traz reflexões que ousam oferecer outras leituras acerca dessa questão. Com base em dados e informações coletadas em pesquisa-ação realizada com jovens alunos de uma escola noturna, o autor não só defende a presença dos jovens na EJA como também associa essa presença à possibilidade de desenvolvimento do interculturalismo e, com ele, o debate intergeracional.


			Abordando uma questão premente na EJA, qual seja o ingresso de pessoas adultas e idosas na escola básica, Jaqueline Luzia da Silva, autora do capítulo “Sou pai, sou aluno: efeitos do retorno à vida escolar na qualificação das intervenções sobre a escolaridade dos filhos”, expõe os resultados de pesquisa que investigou os efeitos da escolarização de pais e responsáveis na vida escolar de seus filhos. Com isso, a autora, ao identificar e analisar os impactos produzidos por este ingresso, traz importantes contribuições para a efetivação de políticas públicas de EJA no que se refere ao estímulo e incentivo por parte do poder público para que adultos com baixa escolaridade ingressem na escola e garantam seu direito à educação. 


			Na sessão de debates emergentes, Lígia Karam de Magalhães discute a incorporação e apropriação das tecnologias às práticas pedagógicas na EJA em seu texto intitulado “Presença de tecnologias na Educação de Jovens e Adultos: algumas considerações”. A autora toma como referência trabalhos que, a partir de uma perspectiva crítica, analisam a presença das tecnologias em processos de escolarização.


			Outro tema de extrema importância para a educação em geral e que na EJA toma contornos relevantes é a questão de gênero. Sérgio Luiz Baptista da Silva contribui com o aprofundamento desse assunto ao apresentar o capítulo “Formação, orientação de pessoas que ensinam na Educação de Jovens e Adultos (EJA): falando das relações de gênero e sexualidade na escola”. Nele, o autor apresenta sua experiência como professor do curso de especialização em Educação de Jovens e Adultos (Cespeb EJA) e analisa questões que dizem respeito à diversidade de gênero, raça e sexualidade contextualizando-as no quadro da realidade educacional brasileira. 


			Roberto Marques nos desafia a enfrentar mais uma questão emergente nas escolas de EJA: as relações de violência. Sua contribuição, através do capítulo “Violência e relações sociais no Brasil: notas sobre o lugar da escola”, vai no sentido de se pensar “sobre o lugar que a ideia de violência tem assumido na manutenção da ordem social, econômica e política no Brasil”. Com isso, o autor busca apresentar e analisar discussões desencadeadas ao longo das aulas que ele ministrou no curso de especialização em EJA (Cespeb EJA), alertando, porém, que seu objetivo não é o de explicar o fenômeno da violência, mas sugerir questões que possam ajudar a compreender este fenômeno à luz do contexto atual da sociedade brasileira e dos sentidos da educação pública.


			O último capítulo do livro apresenta mais um tema que precisa ser mais discutido e debatido nas classes de EJA. Rosana Heringer mostra sua experiência nas reflexões acerca das relações étnico-raciais em contextos educativos a partir do texto “Falando de igualdade racial e políticas de ação afirmativa na sala de aula: experiências e reflexões a partir da prática”. Sua prática docente no ensino superior revela o desafio de se trabalhar essas questões em sala de aula, uma vez que nem sempre é possível chegar a consensos quando se trata de refletir sobre temáticas como a polarização entre universalização da educação e políticas específicas, a implementação de cotas raciais e cotas sociais, além do debate sobre origem étnico-racial e autoclassificação. 


			Com esse variado leque de temas a debater, o que revela a diversidade da EJA e a complexidade que é desenvolver o trabalho pedagógico nesta modalidade, esperamos que este livro provoque e inquiete seus leitores. Mais do que isso, que a partir de sua leitura outras reflexões possam surgir e outros debates possam emergir, pois acreditamos que quanto mais nos inteiramos das questões que envolvem nossa prática profissional, mais a compreendemos e mais temos chances de desenvolver um trabalho comprometido com nossas convicções, que neste livro giram em torno da liberdade e da emancipação dos trabalhadores.


			Que todas e todos tenham uma excelente leitura!


			 


			Setembro de 2016,


			 


			Enio Serra


			Ana Paula Abreu Moura


			 


		






			Prefácio


			 


			 


			Prefaciar um livro resultante da reunião de um amplo conjunto de trabalhos constitui tanto um rico exercício intelectual quanto uma possibilidade desafiadora de construir, a partir de diferentes olhares sobre a realidade, um texto que proponha aos leitores novos caminhos de reflexão associados àqueles já percorridos pelos autores.


			Trata-se de um desafio que aceitei com prazer, por entendê-lo como um privilégio representado pelo próprio convite e pela possibilidade da leitura antecipada de importantes contribuições à Educação de Jovens e Adultos da classe trabalhadora. Desejo inicialmente, portanto, agradecer aos autores dos trabalhos reunidos na obra Educação de Jovens e Adultos em debate, representados por Enio Serra e Ana Paula Moura, seus organizadores.


			A concepção de mundo subjacente a este prefácio converge para aquela que permeia os capítulos do livro. Daí a opção por apresentar aqui o conjunto de reflexões expostas na VI Jornada EJA Trabalhadores1, a qual denominamos Educação de Jovens e Adultos da Classe Trabalhadora em Tempos Fraturados, incorporando parcialmente o título do último livro organizado pelo historiador Eric Hobsbawm (2013).


			Também inspirou essa decisão o fato de que o convite para prefaciar o livro me foi encaminhado no mesmo período em que era organizada a jornada, na qual procuramos promover e sublinhar a necessidade de realização de amplos debates acerca da educação da classe trabalhadora no Brasil, no grave momento histórico que atravessamos. Pretendíamos, sobretudo, caminhar em direção a um “nós” em contraposição a tudo que nos afasta e fragmenta, embora tenhamos tantas convergências importantes.


			Essas reflexões adquirem significados mais amplos e necessários em nossos tempos fraturados. Tempos de fundamentalismos religiosos e políticos; de fundamentalismo do mercado que “coisifica” a vida humana e seus direitos básicos. Somos, hoje, seres massacrados por essa lógica perversa e, tão grave quanto isso, muitas vezes nos deixamos ser massacrados e fraturados por ela. Aqui reside um primeiro aspecto a sublinhar neste livro que oferece diferentes perspectivas e filiações teóricas que dialogam e apresentam, em simultâneo, a pluralidade da Educação de Jovens e Adultos que converge para a classe trabalhadora a que se destina e que por ela reclama, como direito.


			A lógica perversa aqui referida prevalece hoje no mundo ocidental. No caso brasileiro, porém, se agrava por nossa “herança colonial” (Prado Júnior, 1976), com seus estigmas das relações escravocratas, pelas marcas do capitalismo dependente (Fernandes, 1981) e pela histórica expropriação dos direitos da classe trabalhadora. Não será difícil para o leitor percebê-las nas análises e nos relatos que nos são apresentados pelos autores. Elas estão presentes nos capítulos que se debruçam sobre a história da educação dos jovens e dos adultos da classe trabalhadora e também naqueles cujas abordagens remetem à realidade difícil, mas profundamente rica, do chão da escola. Do mesmo modo emergem quando são analisados temas relativos à complexa questão do conhecimento científico, do conhecimento escolar, da cultura em seu sentido amplo e suas repercussões no currículo, aqui compreendido como expressão de correlações de forças que atravessam permanentemente a sociedade.


			Percorrer as páginas deste livro implica reconhecer que nossa história é pródiga em exemplos de precarização da vida e de negação de direitos. Podemos, assim, compreender, de forma mais ampla, que à maioria da sociedade brasileira são negados até mesmo os insuficientes avanços da democracia burguesa, entre eles o da educação pública e universal. Não é outro o trágico enredo hoje vivido por nós.


			Nesse cenário de múltiplas fraturas somos chamados a refletir também sobre nós mesmos, nossos compromissos ético-políticos, nossa atuação no âmbito educacional e para além dele. Essa reflexão requer, por exemplo, que nos reconheçamos como seres biologicamente e culturalmente dependentes do trabalho humano para sobreviver e viver plenamente. Nossas necessidades humanas só podem ser supridas pelo trabalho. E o trabalho constitui, em sua dimensão ontológica, atividade produtiva consciente, que em todas as suas formas e dimensões de complexidade se mesclam cotidianamente, propiciando sentido e continuidade à existência.


			A vida em sociedade, a partir de mediações de diferentes ordens, exige o conhecimento da natureza; a coordenação e a cooperação, solidária e complementar, do trabalho; a vida socialmente partilhada. Essa determinação histórica evidencia que nem mesmo o mais exacerbado individualismo pode negar o fato de que somos, sempre, seres sociais e que até mesmo para sermos individualistas, se faz imperativo o convívio com o outro.


			Tais aspectos fundamentais, entretanto, são obscurecidos ou mesmo negados, nos tempos fraturados em que vivemos. Hoje, produzimos nossa existência numa sociedade alienada e alienadora. Roubados à nossa própria humanidade, à nossa própria condição humana, somos transformados em mercadoria. E é essa sociedade – a nossa maior educadora – que nos coloca um imenso desafio cotidiano: fazermo-nos críticos e conscientes embora mergulhados na alienação e sendo, nós mesmos, seres que partilham manifestações dessa alienação. 


			O filósofo brasileiro Álvaro Vieira Pinto (1982), retomando uma formulação de Marx e Engels (1979), teceu importante reflexão sobre a questão: quem educa o professor? A primeira e mais “natural” resposta será afirmar que são os professores mais experientes que educam os novos. Entretanto, essa resposta leva a outra indagação: quem educou os professores anteriores? A repetição da mesma resposta nos levaria a retroceder, cada vez mais, sem que chegássemos, objetivamente, a lugar nenhum. Sempre haveria um professor anterior que educou e que foi por outros educado.


			Na realidade, os professores são formados pela sociedade de que fazem parte e, coletivamente, concorrem para formá-la. É a sociedade em que vivem que constrói a concepção que cada professor forma acerca de si, sobre seu papel social, sobre os sentidos de sua atuação profissional, sobre as formas de ser professor. E essas concepções pessoais e coletivas definem a posição que os professores assumem na sociedade que integram.


			O termo “posição”, para Vieira Pinto, possui um sentido histórico-dialético e se refere não só aos fundamentos materiais da realidade do professor, como ao conjunto de suas ideias, tanto no âmbito da educação quanto em todos os aspectos de sua vida societária. Para o filósofo, o professor é um trabalhador social, uma vez que a educação é uma modalidade de trabalho social.


			A educação é a ação transformadora intencional e sistemática que incide sobre os sujeitos que se situam em diferentes espaços e tempos do processo civilizatório. Numa sociedade como a brasileira, profundamente injusta e desigual, o trabalho social da educação no mais das vezes é constrangido pela lógica da desigualdade e se organiza a partir do princípio da formação desigual dos sujeitos.


			É nessa sociedade que vivem e se formam os professores. É nessa sociedade que vivem os alunos da Educação de Jovens e Adultos. Alunos da classe trabalhadora, seres humanos socialmente expropriados de seus direitos básicos e, portanto, socialmente postos em condições profundamente desfavoráveis de acesso à educação na idade culturalmente considerada apropriada. Seres humanos cerceados em seu direito de serem efetivamente livres. Seres humanos vitimados pela sociedade alienada e alienadora. Vitimados, mesmo, por uma pedagogia alienada e alienadora. Em decorrência, professores e alunos da Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores têm, diante de si, longa caminhada de luta pela dignidade e pela liberdade.


			Recusar a pedagogia alienada consiste em importante tarefa dos professores, aos quais cabe contribuir para combater as diferentes formas de alienação que atingem a escola enquanto parte da sociedade em que se constitui como espaço-tempo de aprendizagens sistemáticas. Para Vieira Pinto, isso constitui o “imperativo da desalienação” (1982, p. 54).


			Entretanto, tal imperativo não é algo que se possa impor ou prescrever. Só pode ser fruto de trabalho individual e coletivo dos professores e desses com os sujeitos-trabalhadores-alunos. Só a partir de decisão própria é possível contribuir sistematicamente para formar sujeitos críticos, participativos, capazes de vencer o conforto psíquico da alienação. A partir de permanente movimento de transformação interior que se deve iniciar com a fundamental indicação de Antonio Gramsci: “’Conhece-te a ti mesmo’ como um produto do processo histórico até hoje desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade de traços recebidos sem benefício no inventário” (1978, p. 12).


			Como sabemos, o tempo da vida massacrada e massacrante não é favorável ao debate agregador, à reflexão e, sobretudo, à atuação crítica e solidária. O século XXI nos atira no aprofundamento de um processo que Hobsbawm identificou no decorrer do século XX, de deslocamento do nós para o eu (1995). Concorrer para neutralizar essa forma alienada de sociabilidade significa fazer o caminho de volta, lutando para a reconstrução do nós, para a recomposição do sujeito coletivo, capaz de fazer frente aos atuais tempos fraturados.


			Em nosso caso específico, significa lutar contra o provisório permanente na Educação de Jovens e Adultos trabalhadores. Não é outro, certamente, o horizonte que inspira as reflexões aqui reunidas. No conjunto da argumentação encontramos, de formas diferenciadas, em todos os capítulos, evidências da urgência em romper a lógica da educação que, conformada pela desigualdade, concorre significativamente para manter a cisão entre dominantes e dominados, formuladores e executores. Nesses binômios, apenas os que se apresentam em primeiro lugar têm a certeza de que não serão demandantes da EJA, tal como ela se configura no Brasil: educação pobre, precária e aligeirada para os pobres e desvalidos da sorte (Brasil, 1909). Educação que na realidade se apresenta, predominantemente, como mais uma manifestação das políticas de invisibilidade (Rummert, 2007).


			Esta é a perspectiva ético-política que orienta o Grupo de Pesquisa Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores (EJATrab – UFF) assim como o Laboratório de Investigação, Ensino e Extensão em Educação de Jovens e Adultos (Lieja – UFRJ), como se evidenciou na VI Jornada. Daí este livro que aponta para o debate, o diálogo, a partilha. Finalizo esse prefácio, cujo privilégio de escrever volto a sublinhar, com duas expectativas. A primeira refere-se às muitas possibilidades de partilhas futuras. A segunda, mais que uma expectativa é uma certeza: que a leitura será, para todos, tão estimulante e rica quanto o foi para mim.


			 


			Rio de Janeiro, conturbada primavera de 2016


			 


			Sonia Maria Rummert
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					1. Evento realizado em setembro de 2016, na Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, promovido pelo Neddate e pelo Grupo de Pesquisa EJA Trabalhadores.
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CAPÍTULO 1


			Currículo e docência na Educação de Jovens e Adultos


			 


			 


			Enio Serra


			Considerações iniciais


			Um dos maiores desafios da prática docente no contexto dos cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA) é a decisão sobre o conteúdo das aulas, isto é, sobre o programa a ser seguido ao longo do curso. Se comumente essa decisão é deixada para as propostas oficiais de currículo – sejam elas os guias curriculares elaborados por órgãos governamentais, os livros didáticos, específicos ou não para a EJA, ou ainda a mescla de todas elas –, é provável, por outro lado, que muitas educadoras e educadores não encontram nessas referências a orientação mais adequada ou mais significativa para o trabalho pedagógico com jovens e adultos trabalhadores. E por que isso acontece? Em certa medida, porque, com raras exceções, essas propostas curriculares trabalham com a lógica da padronização e da uniformização de temas e conteúdos; porque vislumbram um aluno abstrato, idealizado e, muitas vezes, estereotipado, distante do aluno real com suas idiossincrasias e subjetividades. Pode-se justificar essa opção afirmando que esse deve ser o caráter das propostas oficiais e que caberia a cada escola ou aos educadores a organização curricular mais pertinente e a abordagem didática mais apropriada para seus alunos. No entanto, a seleção dos conteúdos já está feita e, por mais que docentes e escolas a ressignifiquem e a reinterpretem, já está pré-determinado o conjunto de informações e conceitos que devem ser desenvolvidos nas aulas.


			Com base nesta reflexão, pretendo neste texto expor considerações sobre a problemática que cerca a questão curricular no contexto da EJA, principalmente no que se refere à sua vertente escolar, não deixando de levar em conta, porém, as experiências de projetos educativos desenvolvidos por movimentos sociais e comunitários. Para tanto, parto  inicialmente de algumas considerações acerca do currículo como campo do conhecimento pedagógico, passando, em seguida, para a análise das tensões que permeiam as políticas oficiais de currículo que atualmente se colocam como referência para os cursos de EJA. Posteriormente, ao analisar e comentar outras perspectivas para se pensar o currículo da EJA, afirmo a teoria crítica do currículo, mais precisamente aquela que toma como base o pensamento de Paulo Freire, como a mais propícia para o trabalho pedagógico nesta modalidade da educação básica. As razões para essa afirmação, bem como as características desta tendência curricular, são também reveladas nesta parte. Por fim, tentando dar materialidade às reflexões e pressupostos apresentados, desenvolvo algumas questões sobre a prática docente com alunos jovens e adultos trabalhadores e discuto algumas possibilidades de políticas e práticas curriculares que trazem como referência a perspectiva dialógica e problematizadora, princípios básicos da educação popular de base freireana.


			Currículo: concepções e compreensões


			Já é bastante corrente na literatura especializada a ideia de que o currículo é uma arena de conflitos. Definir o que deve ser ensinado e aprendido nas escolas, e em projetos educativos em geral, a partir de quais disciplinas ou áreas do conhecimento, em que tempo e a determinação sobre quem seria o responsável por essa definição são questões que geram profundas reflexões e proporcionam intensos debates. Isso porque o conteúdo das aulas, isto é, o objeto do conhecimento escolar que permeia a relação entre alunos e professores, e a maneira com que ele é selecionado é muito menos uma questão técnica do que política. E é assim porque essa seleção tem a ver com o projeto de sociedade e de humanidade que se pretende desenvolver, tem a ver com a concepção de educação, com a visão de mundo e com os objetivos que se quer atingir. Nesse sentido, o currículo se configura em um dos fatores essenciais das políticas educacionais, faz parte da política cultural e é construção histórica e social repleta de contradições.


			Ao compreender o currículo como um processo em permanente elaboração e não como um produto pronto e acabado entregue aos professores para simplesmente reproduzi-lo, afirmamos que este movimento é provido de disputa de sentidos e de legitimidade sobre o que se deve ensinar, para quê, para quem, em que tempo e em que espaço. Vale lembrar ainda que o que se ensina e se aprende nas escolas e em outros espaços educativos não se restringe apenas ao planejamento das aulas, isto é, embora esse processo seja revelado com mais intensidade através dos conteúdos de ensino, ele se apresenta de forma velada em outras práticas pedagógicas fora do âmbito das disciplinas escolares, mas presente nos comportamentos, atitudes e decisões referentes à gestão da escola e à relação que se estabelece entre os diferentes segmentos da comunidade escolar (diretores, professores, funcionários, pais e alunos). Esse corpo de conteúdos que se transmite sem assumir o seu ensino é o que Michael Apple (1999) chama de currículo oculto. 


			Nesse sentido, a gestão da escola, por exemplo, é crucial para o desenvolvimento de determinados conceitos e atitudes, pois se se trata de uma gestão democrática, em que alunos, professores e funcionários participem efetivamente das decisões, a dinâmica própria de uma gestão participativa será apropriada e aprendida por toda a comunidade escolar. Já uma gestão autoritária e assistencialista ensinará os mecanismos de favorecimento pessoal em troca de apoio à direção ou ainda as condutas típicas de lideranças opressivas e pouco afeitas ao diálogo. O mesmo vale para as relações entre educandos e educadores, já que é inevitável o desenvolvimento de conceitos axiológicos neste convívio, pautado, de antemão, pela relação de poder, embora esta possa ser problematizada e tensionada.


			Outro aspecto de necessária reflexão para a compreensão do currículo escolar diz respeito à sua dimensão histórica. Os temas e conceitos trabalhados nas escolas são construídos socialmente e para que possamos entender as razões pelas quais eles se encontram presentes nas salas de aula, assim como a forma em que estão organizados, precisamos recorrer à história do currículo. O conhecimento escolar, por exemplo, é tradicionalmente organizado através de disciplinas escolares. Estas, por sua vez, nem sempre foram as mesmas ao longo do tempo, ou seja, elas expressam a correlação de forças, o prestígio e a legitimidade de determinadas áreas do conhecimento em determinado contexto histórico. Muitas delas, inclusive, são criações próprias para a escola, como os Estudos Sociais e as Ciências. Outras surgem nas escolas antes mesmo de se tornarem cursos universitários, como a Geografia, e ainda há o caso daquelas que possuem uma presença instável, ora se configurando em disciplinas obrigatórias ora sendo exterminadas da grade curricular, caso da Sociologia e da Filosofia. Há ainda uma série delas que, por terem perdido prestígio ou não serem mais reconhecidas como significativas pelo contexto político predominante, não figuram mais como componentes curriculares obrigatórios da educação brasileira, dentre as quais podemos citar o Latim, a Moral e Cívica, a Organização Social e Política Brasileira (OSPB), entre outras.


			No entanto, mesmo com todas essas mudanças verificadas desde que, no continente europeu, a escola surge como forma de socialização do conhecimento, há permanências, como, aliás, há em todo o processo histórico. Boa parte dessas permanências configuram a tradição seletiva, termo cunhado por Raymond Williams e apropriado por Apple (Lopes e Macedo, 2013) para analisar o processo de seleção de conhecimentos para fins escolares. Referindo-se aos conteúdos de ensino, Apple afirma que “a tradição e incorporação seletivas atuam ao nível do conhecimento manifesto, de modo que alguns significados e práticas são escolhidos como importantes [...] e outros são negligenciados, excluídos, diluídos ou reinterpretados” (1999, p. 137). Tal reflexão se dirige aos critérios de definição do que se inclui e do que se é negligenciado e excluído dessa seleção. Para o autor, essa é uma questão que tem profunda relação com as relações de poder que se estabelecem na sociedade, onde grupos cultural e socialmente hegemônicos priorizam determinados conhecimentos, considerados legítimos em suas visões de mundo, e os estabelecem como únicos e mais indicados para toda a sociedade a despeito das diferentes classes sociais e dos distintos modos de interpretar o mundo e a vida presentes nas mais diversas culturas.


			Junto a essas reflexões que envolvem as relações entre conhecimento escolar e poder, a questão da seleção de conteúdos precisa também ser compreendida no que se refere ao movimento que a constitui, isto é, ao processo de transformação dos conhecimentos em conteúdos de ensino com fins pedagógicos. A esse respeito, uma série de autores e pesquisadores apresentam diferentes conceitos que tentam entender a relação entre a escola e outras instâncias de produção do conhecimento. Dentre os mais conhecidos no Brasil estão o conceito de transposição didática, de Yves Chevallard, e de recontextualização, de Basil Bernstein.1 Desenvolvemos aqui breves comentários acerca do conceito de recontextualização por considerá-lo mais significativo e coerente com a concepção de currículo adotada neste estudo.


			Para Bernstein, o conhecimento instituído pela escola deve ser encarado como um discurso pedagógico, sendo este composto pelo discurso instrucional, aquele referente aos conceitos e conteúdos disciplinares, e pelo discurso regulativo, ligado à moral e aos valores presentes em diferentes grupos sociais. Nessa composição, o discurso regulativo exerce papel de legitimar ou não o discurso instrucional no processo de transformação deste em conteúdo de ensino. Isto é, dependendo dos valores predominantes na comunidade na qual a escola está inserida, determinados conteúdos podem sofrer sanções, interdições e questionamentos, regulando, assim, o discurso instrucional de uma ou mais disciplinas escolares. Portanto, nessa perspectiva, o conhecimento escolar, ou discurso pedagógico, sempre é fruto de um processo de recontextualização. Em outras palavras, discursos produzidos em outros contextos (universidades, agências de pesquisa, órgãos governamentais, agências multilaterais etc.) sofrem alterações quando reconduzidos para o contexto escolar, já que os objetivos e fins são diferentes. São, dessa forma, recontextualizados a partir de regras em geral estabelecidas pelo campo oficial (o Estado e seus órgãos governamentais) e pelo campo pedagógico (pesquisadores, revistas especializadas, pedagogos e professores).


			Nessa perspectiva, a prática docente também se configura em campo recontextualizador, uma vez que professores e professoras reinterpretam, reconstroem, reelaboram discursos e conhecimentos que lhes chegam já recontextualizados pelos guias e propostas curriculares e por materiais didáticos. Forma-se, assim, uma espécie de segundo movimento de recontextualização quando a prática curricular é responsável por incluir, excluir, enfatizar ou secundarizar conteúdos de ensino sempre a partir dos valores e opções político-filosóficas dos docentes.


			Todo esse conjunto de ideias, conceitos e interpretações sobre o processo de constituição e de composição do conhecimento escolar nos ajuda a compreender a complexidade da questão curricular. Alvo de disputas e embates, o currículo escolar precisa ser analisado sempre com mais ênfase em sua dimensão político-ideológica do que em sua dimensão técnica. No caso da Educação de Jovens e Adultos, as disputas passam, ao fundo, pela concepção de formação e educação dos trabalhadores, considerados aqui como classe social e principais sujeitos das políticas para a modalidade. Para melhor compreensão desses conflitos e disputas, parto agora para as principais tensões que marcam o tempo presente no que diz respeito às políticas de currículo na EJA. O intuito é provocar reflexões e estimular interpretações mais críticas sobre a relação entre currículo, docência e educação escolar de jovens e adultos trabalhadores.


			Tensões atuais sobre o currículo escolar na EJA


			Desde a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (DCNEJA)2, no ano 2000, variados documentos curriculares oficiais3, produzidos a partir de diferentes órgãos do governo federal, foram disseminados entre as redes públicas de ensino. As concepções de conhecimento escolar que os embasam, os critérios adotados de seleção e organização de conteúdos e as abordagens didáticas privilegiadas passaram, desde então, a se configurar em referências para a EJA. Considerados como avanço para a modalidade, uma vez que até antes desse período não se havia a produção de propostas curriculares que levassem em conta as especificidades do aluno trabalhador, principalmente no que se refere à instância federal do poder público, tais documentos refletem, na verdade, a pulverização de ações relativas à EJA através da instituição, principalmente a partir de 2003, de diferentes e variados projetos e programas no âmbito do governo federal, muitos dos quais antagônicos em suas concepções pedagógicas.


			Dessas políticas oficiais de currículo para a EJA, duas tensões emergem para nossa reflexão: 1) esta profusão de propostas curriculares revela muito mais a falta de uma política clara e orgânica para a EJA do que uma suposta pluralidade de opções para o trabalho pedagógico com jovens e adultos trabalhadores; 2) a despeito da elaboração e difusão dessas diferentes e variadas propostas, a concepção supletiva de currículo4 ainda prevalece na maioria das escolas que oferecem cursos de EJA no Brasil. A essas duas tensões, acrescento outra que passou a fazer parte do debate educacional brasileiro a partir de 2015: a possível instituição de um currículo comum para todo o sistema educativo através da construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e seus impactos na EJA. Passemos então a tecer considerações e levantar algumas questões relativas a cada uma das três tensões apontadas.


			As diferentes ações políticas implementadas pelo governo federal neste início do século XXI, que de alguma forma tinham como centro a elevação de escolaridade e/ou a educação profissional de jovens e adultos trabalhadores no Brasil, se configuraram em avanço incontestável quando se trata de políticas de EJA. No entanto, a opção realizada a partir de 2003,5 identificada por alguns autores como política de ações focais (Rummert, 2007) fez com que não se configurasse no país uma política de Estado ampla e sistematizada que congregasse as diferentes esferas públicas e organizasse um sistema mais integrado voltado para o atendimento ao direito à educação por parte dos trabalhadores e trabalhadoras. Ao contrário, programas focalizados em determinados setores ou frações da classe trabalhadora,6 de pouca abrangência e contingenciados por verbas específicas não garantidoras de continuidade, se tornaram a tônica.


			É fato que a demanda por EJA se mostra diversa em termos da população a ser atendida. Do trabalho com pescadores do litoral brasileiro ou com ribeirinhos da Amazônia à ação mais voltada para jovens das periferias urbanas, são várias as características e especificidades que devem ser consideradas. Por isso devem ser também diversas as ofertas de acesso à educação. No entanto, a falta de uma política mais unificada em que poder público, movimentos sociais e outras entidades representativas destes e de outros grupos de trabalhadores pensem juntos a melhor forma de oferta pode levar a questões como a efemeridade dos programas, a falta de continuidade do processo educativo até a conclusão da educação básica ou ainda a ilusão da preparação para ocupações precarizadas no mundo do trabalho. Nesse sentido, defendo a ideia de que deve haver certa unidade em meio a essa diversidade, caso contrário, corremos o risco de, mesmo a partir de boas intenções, não conseguirmos a garantia à educação básica por trabalhadores dos diversos cantos do país.


			No que se refere às políticas de currículo, as ações implementadas pelo governo federal, a partir de seus diferentes órgãos,7 acabam por revelar distintas concepções pedagógicas e curriculares, por vezes antagônicas entre si. A lógica que prevalece no Exame Nacional de Certificação de Competências para a Educação de Jovens e Adultos (Encceja), por exemplo, é a do currículo por competências, marca de uma visão empresarial e mercadológica da educação, já o Proeja, pelo menos como exposto em seu documento base, se apoia na perspectiva da educação integral e da politecnia, premissas defendidas por estudos críticos e pela interpretação marxista da educação. Enquanto a coleção Cadernos de EJA traz o trabalho como princípio educativo e apresenta uma proposta curricular aberta e flexível, o Projovem Urbano se baseia nas ideias de empregabilidade e protagonismo juvenil, ambas perspectivas teórico-metodológicas advindas dos discursos veiculados por organismos internacionais de cooperação multilateral, como Banco Mundial e Unesco. 


			Essas diferenças, obviamente, se estendem às concepções de currículo presentes nesses documentos e daí decorrem as seguintes dúvidas e questões sobre a concepção de trabalhador e de educação de trabalhadores que prevalece nas políticas implementadas: a ausência de princípios e diretrizes gerais que embasassem as propostas foi opção política desses governos ou isso foi uma forma de atender interesses de diferentes e antagônicos setores da sociedade? Em que medida a falta de clareza sobre a concepção de EJA afetou o trabalho pedagógico e a prática docente nas escolas e projetos de educação de trabalhadores? 


			Essas questões nos remetem à segunda tensão apontada: a prevalência da concepção supletiva de currículo na maioria dos cursos de EJA. Questão delicada e complexa, a análise dessa situação mereceria um espaço de reflexão muito maior que os limites deste texto podem oferecer. De qualquer forma, podemos levantar alguns pontos que nos façam pensar um pouco mais nas razões e possíveis soluções para a superação desta característica do trabalho docente na EJA. 


			Primeiramente, é preciso reconhecer que boa parte das propostas curriculares anunciadas anteriormente não chegam aos educadores e educadoras, quando muito, chegam às secretarias estaduais e municipais de educação, mas pouco estão presentes nas escolas. Mesmo que chegassem às mãos do corpo docente, há ainda que se contar com as contradições das próprias políticas. Como já dito, há incongruência e antagonismos entre elas. O PNLD EJA, por exemplo, disponibiliza livros didáticos específicos de EJA, porém, basta analisar as coleções indicadas pela avaliação do MEC para vermos que são poucos os que de fato apresentam propostas curriculares que levem em consideração as características e necessidades do aluno trabalhador. Além disso, com o formato clássico de livros didáticos, são muito diretivos e dão pouca margem à autoria e à autonomia docente.


			Outro aspecto merecedor de análise profunda é a formação inicial e continuada de professores para a EJA. Sem dúvida, houve alguns avanços em cursos de Pedagogia, mas a situação ainda é bastante grave nas diversas licenciaturas, pois a modalidade EJA passa ao largo da maioria das discussões e reflexões presentes em aulas, seminários e pesquisas acadêmicas. Junto a isso, a precarização do trabalho docente dificulta a dedicação mais intensa aos estudos e preparação de aulas, já que é muito comum uma carga horária diária extensa para compensar os baixos salários e onde o lugar da EJA, invariavelmente, se situa na extrema ponta do dia, à noite, momento em que educadoras e educadores já se encontram cansados e desestimulados. Ainda assim, se as escolas previssem em seus cronogramas de atividades reuniões periódicas para planejamento e estudo, muitas dessas dificuldades poderiam ser minimizadas. No entanto, longe disso, o que prevalece é o trabalho individualizado, sem reflexão, sem acúmulo e sem troca de experiências, embora muitos docentes, contrariando essas adversidades, desenvolvam práticas críticas e criativas.


			Em função de todo esse quadro, propostas como a criação da BNCC passam a ser requeridas e bem aceitas por muitos professores. Ter algo pré-estabelecido se torna uma espécie de porto seguro em meio a tantas dúvidas e inseguranças causadas pela falta de reflexão e de estímulo à autonomia do trabalho pedagógico. Contudo, é preciso aprofundar muito a discussão sobre a instituição de uma base comum, principalmente quando se trata de seus impactos na EJA. Importantes indagações devem ser feitas: por que a base? A quem ela serve? Qual seu sentido?


			No processo levado a cabo pelo MEC a partir de 2014, ainda nos preparativos para a formulação da primeira versão do documento, lançada em 2015, chamou a atenção de muitos educadores profissionais alguns seminários organizados por agentes públicos e privados. Destaca-se a forte presença da Fundação Lemann8 nesse processo, o que nos faz indagar sobre o interesse do setor privado no estabelecimento de uma base curricular nacional. Para Freitas (2012), isso se explica pela forte influência dos reformadores empresariais da educação na construção de uma agenda de reformas educacionais presente em diversos países. Segundo o autor, nos Estados Unidos, esse grupo representou uma “coalizão entre políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos e fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de que o modo de organizar a iniciativa privada é uma proposta mais adequada para ‘consertar’ a educação americana, do que as propostas feitas pelos educadores profissionais” (Freitas, 2012, p. 380). Apple (2003) identifica nos reformadores alguns grupos influentes na política estadunidense nos anos 1990: os neoliberais, os neoconservadores, os populistas autoritários (ligados às igrejas pentecostais) e os profissionais gerentes (relacionados ao apoio técnico). Não é difícil perceber que, no Brasil, esse processo, também denominado por Apple (2003) de modernização conservadora, tem chegado com força e tenta moldar a educação brasileira com base nesse modelo. 


			Incluídos nas ações previstas por esta lógica, e com estreita relação com a determinação de uma base curricular nacional, ainda se encontram os testes padronizados que compõem o sistema de avaliação da educação e a responsabilização dos docentes pelo sucesso/fracasso na aprendizagem dos alunos. Nada mais exemplar da perspectiva do currículo como arena de conflitos e de disputas de sentidos sobre o que ensinar/aprender. Se para a educação de crianças e adolescentes este processo se mostra preocupante, para a EJA isso se tornaria trágico.


			É verdade que o texto da primeira versão da BNCC não faz menção à modalidade EJA, mas há reais possibilidades de se implementar algo parecido para a formação escolar de jovens e adultos. Lembremos que a formação do trabalhador também está em disputa e que por trás de todo esse processo existe a força da lógica hegemônica empresarial que, muito provavelmente, não ficará de fora de mais essa contenda. Diante desse quadro, cabem as seguintes interrogações: como o possível processo de construção de uma base curricular nacional nos moldes apontados impactaria a EJA? Diante do exposto anteriormente no que se refere ao trabalho docente, qual seria a posição dos educadores profissionais? De que forma educandos, educadores, pesquisadores e militantes da EJA resistiriam a essa possibilidade?


			Como forma de enfrentar esse desafio e refletir sobre outras perspectivas relativas às políticas curriculares e à prática docente na EJA, passo a apresentar e analisar concepções de currículo condizentes com abordagens emancipatórias, dialógicas e problematizadoras no que se refere aos princípios e objetivos da educação da classe trabalhadora. 


			Outras perspectivas para se pensar o currículo da EJA


			Pensar outras perspectivas de currículo para a EJA significa, antes de tudo, pensar sobre a concepção e os objetivos que se quer alcançar com o processo de escolarização de jovens e adultos trabalhadores. Instrumentalização para o mundo globalizado, preparação para o trabalho, resgate do conhecimento escolar perdido na infância e adolescência são algumas das várias intencionalidades que costumam ser evocadas quando se oferece formação escolar às pessoas que não concluíram a educação básica. Para cada uma delas, uma política de currículo específica.  


			Dentre as diferentes concepções, afirmo a perspectiva crítica para o trabalho pedagógico na EJA em geral, e mais especificamente para as políticas de currículo. Por perspectiva crítica entende-se um conjunto de teorias e práticas curriculares que questiona a suposta neutralidade do conhecimento escolar, relaciona currículo, poder e ideologia e tem como princípios a emancipação dos sujeitos, a problematização da realidade, do mundo do trabalho, das relações sociais e das relações sociedade-natureza. De acordo com Lopes e Macedo, para essa forma de pensar o currículo, “não cabe apenas discutir o que selecionar, quais critérios utilizar nessa seleção, mas efetuar a crítica do conhecimento produzido e dos seus modos de produção, ao mesmo tempo que problematizam por que determinados conhecimentos são selecionados, e outros, não” (2003, p. 71). Embora esses sejam pontos comuns, há diferenças teóricas e metodológicas entre as muitas vertentes que se identificam com essa perspectiva.


			Trago aqui para nossa compreensão e reflexão, a abordagem curricular baseada no pensamento de Paulo Freire e daqueles que se alinham com a educação popular, expressão utilizada para designar as ações educativas que têm como lastro a concepção freireana de educação. 


			Para Freire, a seleção do que ensinar/aprender não é algo menor no processo educativo, ao contrário, é a partir desta seleção, e principalmente a partir da maneira com que se selecionam os conteúdos de ensino, que se inicia o processo de diálogo entre educadores e educandos. Para ele, o conhecimento que circula nas escolas e projetos educativos não pode ter como referência apenas o conhecimento produzido nas instituições científicas, pois dessa forma não se reconhece os saberes produzidos na cotidianidade dos sujeitos, principalmente dos trabalhadores, cujos saberes se constroem nas redes sociais de convívio, no mundo do trabalho e nas práticas sociais em geral. 


			É nesse sentido que o diálogo se configura em princípio fundamental da perspectiva freireana de currículo, uma vez que sem ele a educação não se torna prática de liberdade. Por isso, Freire afirma que:


			[...] para esta concepção como prática da liberdade, a sua dialogicidade comece, não quando o educador-educando se encontra com os educandos-educadores numa situação pedagógica, mas antes, quando aquele se pergunta em torno do que vai dialogar com estes. Esta inquietação em torno do conteúdo do diálogo é a inquietação em torno do conteúdo programático da educação. (1987, p. 83)


			Ao contrário da educação bancária, aquela que, segundo o autor, deposita informações muitas vezes sem significado, e portanto vazias, nos educandos, o princípio da dialogicidade permite a prática da liberdade e da emancipação dos sujeitos, já que a partir dele a educação “não se faz de A para B ou de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo” (Freire, 1987, p. 84). Para que isso se efetive na prática curricular docente, é preciso romper com conteúdos pré-estabelecidos e investigar o que Freire chama de realidade mediatizadora na qual estão imersos os educandos, pois “[é] na realidade mediatiazadora, na consciência que dela tenhamos, educadores e povo, que iremos buscar o conteúdo programático da educação” (Freire, 1987, p. 87). Essa busca pelo conteúdo das aulas a partir do diálogo é o grande desafio para os educadores profissionais que seguem esse princípio em sua prática pedagógica. Como forma de auxiliar no enfrentamento desse desafio, serão apresentadas e analisadas, na sessão seguinte deste capítulo, algumas possibilidades de ação educativa que tenham como suporte a perspectiva dialógica.


			É importante dizer, no entanto, que o princípio da dialogicidade não se dá somente no processo de seleção e organização dos conteúdos de ensino. Para que este processo ocorra nessa perspectiva, o diálogo tem também que ser estabelecido no momento de construção das políticas de currículo, isto é, no momento em que gestores e educadores definem qual concepção de currículo será privilegiada. Para tanto, a gestão democrática é elemento essencial porque, para Freire, a construção curricular deve ser coletiva, e sem uma gestão participativa e horizontal não há pensamento coletivo, não há ação comum entre os membros da comunidade escolar. Portanto, conforme afirma Scocuglia, se as principais características da perspectiva dialógica:


			[...] evidenciam as possibilidades concretas da reinvenção cotidiana do currículo, feita de maneira gnosiológica, reflexiva, dialógica e democrática, podemos afirmar com Freire que a gestão democrática e a autonomia escolar/educativa constituem outros dos principais alicerces desta reinvenção. A gestão educacional pensada e concretizada com o concurso de todos os que fazem o processo – inclusos os Conselhos de pais, professores, alunos, coordenadores, técnicos e dirigentes –, podem instituir uma outra escola – cada vez mais pertencente aos que a fazem e cada vez menos pertencente ao Estado, ao governo, à Secretaria estadual ou municipal. (2005, p. 88)


			Em uma escola que oferece cursos de EJA, essa questão se torna central, pois o diálogo começa a partir da superação dialética das relações hierárquicas e verticais entre gestores, alunos e equipe docente. Dessa forma, pode-se experimentar na escola a democracia de fato, para além da lógica eleitoral que impera na sociedade, ou seja, dessa forma, jovens e adultos trabalhadores têm a oportunidade de vivenciar e aprender a fazer democracia, discutindo, refletindo e decidindo questões importantes para o dia a dia da escola. Como já visto na segunda parte deste texto, estes são conteúdos que também se ensinam, não na forma de disciplinas, mas na prática social de uma escola verdadeiramente democrática.


			No que se refere à prática docente, gestão democrática significa, sobretudo, autonomia e autoria curricular. Se a construção curricular é democrática, deve ser coletiva, isto é, deve expressar os conflitos e consensos da equipe docente, deve também considerar a realidade concreta dos educandos e, principalmente, de suas interpretações sobre espaço e tempo vividos próprios das classes populares. Nesse sentido, a perspectiva dialógica pressupõe também o que Freire chamava de reeducação dos educadores e o que chamamos, de forma menos contundente, de formação continuada de professores. Isso porque muitos de nós não fomos formados a partir de práticas reflexivas, questionadoras e validadoras de nosso papel intelectual e autônomo na decisão sobre o que e como desenvolver ações educativas. Em uma lógica burocrática e burocratizante fomos formados para reproduzir, depositar informações e não dialogar a partir de um pensar dialético. Mesmo aqueles que apostamos na educação como prática da liberdade, que desejamos a emancipação dos subalternizados e lutamos por uma escola democrática, muitas vezes reeditamos práticas autoritárias em nossa relação com o conhecimento escolar e com os educandos. Sobre isso, Freire nos alerta:


			O educador deve ser um inventor e um reinventor constante desses meios e desses caminhos com os quais facilite mais e mais a problematização do objeto a ser desvelado e finalmente apreendido pelos educandos. Sua tarefa não é a de servir-se desses meios e desses caminhos para desnudar, ele mesmo, o objeto e depois entregá-lo, paternalisticamente, aos educandos, a quem negasse o esforço da busca, indispensável ao ato de conhecer. Na verdade, nas relações entre o educador e os educandos, mediatizados pelo objeto a ser desvelado, o importante é o exercício da atitude crítica em face do objeto e não o discurso do educador em torno do objeto. E mesmo quando, nestas relações, em que educador e educandos, curiosos, se acercam ao objeto de sua análise, os segundos necessitam de alguma informação, indispensável ao prosseguimento da análise, pois que conhecer não é adivinhar, a informação deve ser precedida de certa problematização. Sem esta, a informação deixa de ser um momento fundamental do ato de conhecimento para ser a transferência que dele faz o educador aos educandos. (1978, p. 13)
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